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RESUMO 

 

Este trabalho tem como finalidade demonstrar como a figura do auditor é cada vez mais 

importante no cenário mercadológico mundial, associado particularmente ao crescimento das 

negociações de ações e a necessidade que as empresas têm, por força de lei, de auditorias 

independentes para manter seus papéis ativos nas bolsas. Porém a credibilidade da profissão 

já foi muito abalada pelas grandes e midiáticas fraudes que ocorreram, visto que a própria 

cultura impregnada na sociedade criva o profissional de auditoria e a Contabilidade como os 

principais responsáveis nessas situações. Para que se reestabeleça essa confiança e dedique ao 

ramo da auditoria à importância, a credibilidade e o respeito devido faz-se necessária a 

conduta ética no exercício da função. Para tanto, discorre o presente trabalho a respeito da 

ética nos seus conceitos e evolução e como pilar padrão de uma conduta que deve ser 

aclamada por todos os profissionais de auditoria para ascensão e confiança na atividade. 

Remonta também ao surgimento da Ciência Contábil, disciplina de onde a auditoria é 

vertente, evidenciando sua evolução pelas eras de acordo com o aumento e complexidade 

impelida no controle do patrimônio e das riquezas. A principal análise desse estudo é acerca 

da contextualização da Ciência Contábil, no que tange a auditoria, com a ética profissional 

disparando contra as fraudes e aludindo acerca da necessidade de se manter uma postura 

dignamente ética, independente e fiel à realidade por parte do profissional auditor, que se 

tornou, ao passar do tempo, o guardião do capitalismo e um protetor da sociedade quando 

exerce com cautela e zelo suas atribuições. 

 

Palavras-chaves: Auditor, Ética, Fraude, Capitalismo, Sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1: VIRTUDES BÁSICAS............................................................................................16 

Quadro 2: PECADOS OU VÍCIOS..........................................................................................19 

Quadro 3: EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE PELAS ERAS...........................................25 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

US-GAAP: Princípios Contábeis Geralmente Aceitos. 

FEA/USP: Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São 

Paulo. 

CVM: Comissão de Valores Mobiliários. 

BACEN: Banco Central do Brasil. 

AICPA: Associação dos Contadores Públicos Certificados. 

SEC: Security and Exchange Commission. 

S/A: Sociedade Anônima  

NBC – TA: Normas Brasileiras de Contabilidade – Técnicas de Auditoria. 

CFC: Conselho Federal de Contabilidade. 

SOx: Lei Sarbanes-Oxley 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO 10 

1 UMA ANÁLISE DOS PRINCIPAIS FUNDAMENTOS DA ÉTICA 12 

1.1 Ética 12 

1.2 Conceito de Ética 14 

1.3 Moral 14 

1.3.1 Moral e Dever 18 

1.4 A Ética Profissional 20 

2 UM ESTUDO SOBRE A EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE 22 

2.1 Surgimento da Contabilidade 22 

2.2 A Evolução da Contabilidade 24 

2.3 A Contabilidade no Mundo Antigo 26 

2.4 A Contabilidade do Mundo Medieval ou Era da Sistematização 27 

2.4 A Contabilidade do Mundo Moderno ou Era da Literatura 27 

2.5 A Contabilidade do Mundo Científico ou Era Científica 28 

2.5.1 Escola Americana 30 

2.5.2 O Desenvolvimento da Contabilidade no Brasil 31 

3 AUDITORIA INDEPENDENTE E ÉTICA: UMA RELAÇÃO TÊNUE 34 

3.1 Auditoria: Conceitos, Surgimento e Evolução 34 



 

3.2 Auditoria Independente e Ética Profissional 36 

3.2.1 Atribuições em Relação à Fraude 37 

3.3 Da Responsabilidade Legal do Auditor Independente 38 

3.4 Escândalos Fraudulentos da Enron e Worldcom e suas Consequências 40 

3.4.1 A lei Sarbanes-Oxley 41 

3.5 Auditoria Perante a Sociedade 42 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 45 

REFERÊNCIAS 46 

 

 

 



10 

 

INTRODUÇÃO 

 

A contabilidade existe desde os primórdios da civilização e evolui de acordo com a 

tecnologia e com o mercado mundial. É cada vez maior a necessidade de um controle do 

patrimônio e dos processos utilizados pelas organizações para redução de custos, 

maximização dos lucros, frente à exigência fiscal e para os mais variados usuários dessas 

informações, sejam internos ou externos. 

Essa evolução dos mercados criou a figura do auditor que surge, primeiramente na 

Inglaterra, mas tem sua relevância aumentada após o despontar das grandes corporações. 

Primeiramente o auditor interno passou a fazer parte do cotidiano das entidades, 

posteriormente devido à necessidade de captação de recursos junto a terceiros nasce a 

auditoria externa ou independente. 

Dentro desse prospecto a importância dada à figura do auditor não é em vão. O fruto 

do seu trabalho afeta a sociedade em geral, desde a população, podendo até gerar um colapso 

em um mercado financeiro. Em face disto, o auditor deve reger com lisura e integridade seu 

trabalho sabendo o quão influente na saúde financeira de um mercado como um todo ele pode 

ser. 

Sendo assim o presente trabalho tem como problema: Qual a postura das 

organizações e dos profissionais, em relação à Ética, no processo de Auditoria Externa? 

E consta em seu objetivo geral o desenvolvimento de um estudo que possibilite a 

identificação de ações que ocorrem dentro do processo de Auditoria que permeiam os 

assuntos éticos e morais e qual a influência de tais ações no parecer final do Auditor. 

O objetivo geral se desmembra em três tópicos específicos que são: fundamentar 

teoricamente o estudo da ética; estruturar por meio de pesquisa bibliográfica o surgimento e 

evolução da Contabilidade; e findando contextualiza as duas Ciências, a Ética no campo 

profissional e a Contabilidade na vertente da Auditoria externa para uma concepção de como 

deve ser a forma ética do profissional auditor de executar sua função. 

A metodologia adotada para o trabalho é a pesquisa bibliográfica com a busca em 

livros, artigos e outros elementos que possam de alguma forma, fornecer informações 

relevantes acerca do tema discorrido e é apresentado em três capítulos. 
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Em seu primeiro capítulo apresenta a Ética demonstrando a evolução dos 

pensamentos baseados nos costumes inerentes a cada sociedade e na evolução da mesma. O 

segundo capítulo apresenta uma introdução à Ciência Contábil trazendo o seu surgimento, 

conceitos e evolução. E finalizando, o terceiro capítulo trata das questões ligadas à Auditoria 

com enfoque na ética profissional e na conduta que deve ter o profissional desta área. 

A Auditoria Externa ou Independente tem como principal objetivo emitir um parecer 

de conformidade das demonstrações contábeis. Da presente premissa, também há de se 

analisar as possíveis distorções no exercício dos processos organizacionais. 

Em suma, a importância de um trabalho de Auditoria consiste na avaliação 

sistemática e na obtenção de evidências de que as informações passadas aos usuários tenham 

um alto grau de confiabilidade e levando em consideração que o auditor tem a organização 

como seu cliente o assunto ética permeia discussões e pensamentos. Quais são as reais 

possibilidades de uma distorção da moral e da ética nesse ramo profissional, principalmente 

quando o trabalho envolve cifras consideráveis? 

A Auditoria presta um serviço que é de interesse da sociedade na questão da 

responsabilidade social e é ainda mais valorizado por investidores e potenciais investidores. 

Portanto, quanto mais fidedigno for o auditor os usuários dos dados se encontrarão num 

diferente nível de confiança levando o mercado a uma desejada estabilidade propulsionando 

seu crescimento de forma sustentável. 

Pelo supracitado é de interesse geral a viabilização do estudo em questão, amparado 

principalmente pelo raio que a questão abrange. 
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1 UMA ANÁLISE DOS PRINCIPAIS FUNDAMENTOS DA ÉTICA 

 

 Este capítulo tem como finalidade introduzir a Ética como Ciência. Explanar acerca 

das diferenças entre Ética e Moral e expor conceitos e pensamentos de filósofos importantes 

na história da humanidade. 

 

 

1.1  Ética 

 

 Segundo o dicionário Houaiss (2004, p. 321), a palavra ética provém do grego 

“ethos”, tendo como sinônimo “modo de ser" ou “caráter”. O vocábulo “ética” foi introduzido 

ao português no século XV. Maximiniano (2002, p. 416), que diz: 

 

A ética é a disciplina ou campo do conhecimento que trata da definição e 

avaliação do comportamento de pessoas e organizações. A ética lida com o 

que pode ser diferente do que é da aprovação e reprovação do 

comportamento observado em relação ao comportamento ideal [...]. 

 

Para Vázquez (1999, p. 23), Ética “[...] é a teoria ou ciência do comportamento moral 

dos homens em sociedade, ou seja, é a ciência de uma forma específica do comportamento 

humano.” Tomando como reflexão a definição do autor, nota-se que a ética se embasa na 

racionalidade do indivíduo, tendo em vista que o homem necessita de um criterioso 

questionamento e descoberta quanto aos costumes e crenças, princípios e da sua predisposição 

de viver inserido em uma sociedade que, em alguns casos, tem, de forma enraizada, suas 

normas de convivência preestabelecidas. 

Dentre os grandes filósofos da história não podemos deixar de citar Sócrates, do qual 

eram discípulos Xenofonte, Aristóteles e Platão, Antístenes, Diógenes, etc.. Embora não 

tenha, atribuída a si, nenhuma obra filosófica escrita, seus discípulos, principalmente os 

citados anteriormente, relatam testemunhos realmente diretos. (BERNOIT, 1996, p. 28-29).  

Sócrates nasceu na cidade de Atenas em 470 a.C. e morreu em 399 a.C. Por criticar 

duramente a democracia vigente na Atenas de sua época, foi condenado à morte e sua 

acusação jurídica que assim foi descrita: 
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Melito Pitense, filho de Melito, acusou Sócrates de Alopécia, filho de 

Sofronisco, dos delitos seguintes: Sócrates quebranta as leis, negando a 

existência dos deuses que a cidade segue e introduzindo outros novos; e atua 

contra as leis corrompendo a juventude. “A pena é de morte.” BERNOIT 

(1996, p. 99). 

 

A seus contemporâneos são atribuídos relatos em relação à sua retirada do tribunal 

onde havia se dirigido ironicamente aos juízes e dito: “Chegou a hora de separar-me de vós e 

de irmos, eu a morrer e vós a viver. Quem leva a melhor parte? Vós ou eu?”. (BERNOIT, 

1996, p. 5). 

 Sócrates ensinava que o esforço para se chegar ao conceito de algo devia estar 

atrelado a um esforço que fosse equiparado ao de todo e qualquer trabalho material. Ele 

questionava a certeza que os homens de sua época exibiam a respeito de tudo, porém uma 

certeza superficial. (BERNOIT, 1996, p. 6). De acordo com Vazquez (2002, p. 269-270), na 

filosofia de Socrática se destacam os seguintes fundamentos:  

 

a) uma concepção do bem (como felicidade da alma) e do bom (como o útil 

para a felicidade; b) a tese da virtude (arete) – capacidade radical e última do 

homem – como conhecimento, e do vício como ignorância (quem age mal é 

porque ignora o bem; por conseguinte, ninguém faz o mal voluntariamente), 

e a tese de origem sofista, segundo a qual a virtude pode ser transmitida ou 

ensinada. 
 

Também destacando a importância socrática no tocante ao pioneirismo do 

pensamento ético que depende do conhecimento do próprio indivíduo em relação a si mesmo, 

imbuído de saber o que suas ações acarretariam para a sociedade, Chauí (2000, p. 438) 

explica que: 

 

As questões socráticas inauguram à ética ou filosofia moral, porque definem 

o campo no qual valores e obrigações morais podem ser estabelecidos, ao 

encontrar seu ponto de partida: a consciência do agente moral. É sujeito ético 

moral somente aquele que sabe o que faz, conhece as causas e os fins de sua 

ação, o significado de suas intenções e de suas atitudes e a essência dos 

valores morais. Sócrates afirma que apenas o ignorante é vicioso ou incapaz 

de virtude, pois quem sabe o que é o bem não poderá deixar de agir 

virtuosamente. 

 

Dentro do que expõem os autores, Sócrates é personagem principal no que concerne 

o início do pensamento ético, das ações éticas dentro de um convívio social. Designava o 

sujeito moral pela consciência dos seus atos diante da sociedade. 
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1.2  Conceito de Ética 

 

A Ética é um ramo da Filosofia que consiste em um conjunto de conhecimentos 

extraídos da investigação do comportamento humano ao tentar explicar as regras morais de 

forma racional, fundamentada, científica e teórica.  

 

A Ética tem sido entendida como a ciência da conduta humana perante o ser 

e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de aprovação ou desaprovação 

da ação dos homens e a consideração de valor como equivalente de uma 

medição do que é real e voluntarioso no campo das ações virtuosas. Encara a 

virtude como prática do bem e esta como promotora da felicidade dos seres, 

quer individualmente, quer coletivamente, mas também avalia os 

desempenhos humanos em relação às normas comportamentais pertinentes. 

Analisa a vontade e o desempenho virtuoso do ser em face de suas intenções 

e atuações, quer relativos à própria pessoa, quer em face da comunidade em 

que se insere. (SÁ, 2001, p.15). 

 

Farias (2013, s.p.) cita a ética como a forma pela qual o indivíduo deve agir para 

corroborar com a vida plena em sociedade: 

 

A ética, como expressão única do pensamento correto conduz à ideia da 

universalidade moral, ou ainda, à forma ideal universal do comportamento 

humano, expressa em princípios válidos para todo pensamento normal e 

sadio. 

 

De acordo com Ferreira (2005, p. 383), a ética é definida como um estudo das 

decisões acerca do que é a conduta do indivíduo, levando em pauta o bem e o mal. Sendo um 

conjunto de regras que dão padrão a boa conduta das pessoas. 

Assim sendo, os conceitos de Ética seguem as mesmas linhas com interpretações 

semelhantes de acordo com autores diversos. Contudo, apesar da semelhança dos conceitos 

entre Ética e Moral há de se distingui-los quanto ao contexto do estudo. 

 

 

1.3 Moral 

 

A palavra moral vem do latim “mores” que significa costumes. Portanto, a Ética tem 

como objeto a moral, um dos aspectos do comportamento humano. Logo, a ética configura-se 
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como sendo a ciência da relação dos comportamentos humanos em grupos sociais. Sá (2000, 

p.33), em seus escritos, comenta que: 

A ética é um estado de espírito é quase hereditário e vem da formação e do 

meio social no qual a criança teve sua personalidade moldada, burilada para 

ingressar no convívio da sociedade, que é o que popularmente se denomina 

berço; e moral é adquirida por meio da educação formal e da experiência de 

vida. 

 

Segundo Pequeno (2009, p. 04), devemos diferenciar a Ética da moral apesar da 

origem semelhante, onde a essência dos dois termos se altera sendo a Ética a Ciência e a 

moral seu objeto de estudo caracterizado pelo comportamento individual: 

 

Ética e moral são palavras que significam, em sua origem, a mesma coisa, 

pois dizem respeito ao modo como os indivíduos devem agir em relação ao 

outro no espaço em que vivem. Entretanto, hoje podemos estabelecer uma 

diferença entre ambas, pois a ética se constitui como uma parte da filosofia 

que trata da moral em geral, ou da moralidade de cada ser humano, em 

particular. A ética é por muitos definida como a ciência da moral. Isso 

significa que a moral aparece atualmente como um objeto de reflexão da 

ética. Desse modo, enquanto à ética compete estudar os elementos teóricos 

que nos permitem entender a moralidade do sujeito, a moral diz respeito à 

esfera da conduta, do agir concreto de cada um. Pode-se resumir tais 

diferenças da seguinte forma: a ética revela-se como reflexão (theoria), já a 

moral diz respeito à ação (práxis).   

 

As sociedades através dos tempos moldaram suas leis morais de convivência 

variando-as de acordo com a época e com a própria sociedade em questão. A moral para 

Vázquez (1999, p.27), é um conjunto de valores a respeito do que é bom ou que não é, a 

respeito do que deve ou não ser feito. A moral é a bússola da conduta dos indivíduos através 

de normas preestabelecidas. Então, podemos conceituar moral como:  

 
Sistema de normas, princípios e valores, segundo o qual são regulamentadas 

as relações mútuas entre os indivíduos ou entre estes e a comunidade, de tal 

maneira que estas normas, dotadas de um caráter histórico e social, sejam 

acatadas livres e conscientemente, por uma convicção íntima, e não de uma 

maneira mecânica, externa ou impessoal. (VÁZQUEZ 1999, p.84). 

  

Em consonância com os autores citados podemos observar a força que a moralidade 

exerce nas mais distintas formas de sociedade. Ela molda a vivência visando harmonia e 

felicidade e lapida os costumes ao longo dos tempos. Silva (2009, p.57) diz que: 
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Assim como em Kant, na filosofia hobbesiana a ação moral seria medida de 

acordo com a intenção do autor que a realiza, de modo que seu valor estaria 

presente na própria ação, intrínseco e imanente a ela. Uma das 

consequências que podem derivar dessa abordagem empreendida por Taylor 

é que a ética construída por Hobbes não possuiria nenhum tipo de relação 

com a mecânica característica de sua obra, ou seja, sua filosofia poderia ser 

tomada de tal forma que a ética é uma espécie de princípio fundamental, 

dado que as leis de natureza representam requisitos morais sobre os homens 

que não se fundamentam de modo algum na psicologia humana. 

 

Podemos entender que a teoria de Hobbes, aqui, se baseia no a priori defendido por 

Kant, onde as ordens da racionalidade natural servem de suporte para a sustentação do dever 

moral.   

Baseando-se nos princípios éticos e morais determinados pelos mais diversos 

autores, a inserção desses princípios na execução profissional de um ramo de trabalho é 

matéria de discussão quanto à sua aplicação na contemporaneidade. 

Para Nalini (2001, p.22), a ética é a ciência do comportamento moral dos homens em 

sociedade. Nessa linha o autor expõe a ética como uma ciência, uma vez que ela possui objeto 

de estudo e leis próprias.  

Chauí (1995, p.24), relata que a consciência moral é o agente diferenciador dos atos e 

condutas baseados nos valores de cada indivíduo e a responsabilidades por tais atos e 

condutas são de responsabilidade deles. 

A essência da virtude plena do homem não se faz por meio de atos isolados conforme 

mostra o quadro 1. 

 

QUADRO 1 – VIRTUDES BÁSICAS 

Prudência Trará a consciência plena do que fazer e o que não fazer 

Justiça 
Vontade firme de respeitar todos os direitos e todos os deveres. É a pedra angular da 

vida em sociedade. 

Fortaleza 

Firmeza interior contra tudo que molesta o indivíduo, dando-lhe plenas capacidades de 

sobrepor-se às dificuldades. 

Temperança 
É o bom senso, a medida entre o excesso e a falta. É a ponderação entre a flexibilidade 

e a firmeza ao julgar seus próprios atos. 

FONTE: Adaptado Camargo (2001, p.35). 
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No quadro 1 podemos observar que o autor se embasa em um conjunto de 

características para a formação da virtude plena que um indivíduo deve buscar. Através destas 

o homem se mantém em um determinado meio de forma equilibrada, porém ele desenvolve 

sentimentos próprios e esses sentimentos, em determinadas ocasiões, não conspiram a favor 

do interesse coletivo tornando heterogênea essa relação. Seguindo o pensamento de Ferro e 

Tavares (1991, p.15): 

 

A sensibilidade é uma das fontes do conhecimento humano, mas as 

impressões que nos afetam estão submetidas a duas formas a priori da 

sensibilidade – o espaço e o tempo – e são ordenadas por elas. (FERRO; 

TAVARES, 1991, p.15) 

 

Dessa forma há de se concluir que se o homem depende de sua sensibilidade como 

fonte de conhecimento ele também pode usar dessa característica para benefício próprio, 

sendo ou não de forma racional, podendo, sim, agir de forma narcisista em detrimento ao bem 

comum. 

Kant determina que além da sensibilidade o sujeito seja constituído por mais duas 

faculdades fundamentais: o Entendimento (Verstand) e a Razão (Vernunft). Essas faculdades, 

para Kant, levariam o indivíduo a um conhecimento científico. Passando pelo Entendimento 

para alinhar e adequar à sensibilidade e do Entendimento forçar a instigação da Razão para 

que se forme realmente sua função cognitiva. Contudo, “[...] jamais conheceremos as 

unidades incondicionadas para as quais nos dirigem as três ideias da razão: Alma, Mundo e 

Deus". (KANT apud FERRO; TAVARES, 1991, p.15-16). Domingues (2007, p. 163), atenta 

para a questão metafísica das relações transcendentais das discussões geradas pelas tentativas 

de abranger o conhecimento através da razão. 

 

A metafísica não é possível como ciência, pois os seus objetos tradicionais: 

Deus, alma e liberdade não podem ser dados na experiência possível e tentar 

conhecê-los teoricamente leva a razão a ilusões inevitáveis e insolúveis, isto 

é, leva-a a uma dialética transcendental. A razão, devido a sua própria 

natureza, formula perguntas que não pode responder e que também não pode 

evitar quando tenta ultrapassar os limites da experiência possível e alargar o 

conhecimento às coisas como são em si mesmas. Tentar conhecer 

teoricamente a alma, Deus e a liberdade torna a metafísica um campo de 

disputas infindáveis e não uma ciência dotada de um domínio legítimo de 

objetos.  
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Entendemos, então, que Kant refere-se aos três postulados metafísicos necessários ao 

homem para a busca do entendimento dos atos morais em ralação ao âmago do pensamento 

humano, onde as ações podem ser medidas, mas a impulsão dessas ações muitas vezes é 

acobertada de nós mesmos. 

Conforme Filho (1992, p.27) existem três postulados metafísicos sobre as quais o 

homem molda seus atos: a Divindade, na qual se julga as ações pelos deveres diante Deus e os 

pecados pelo indivíduo cometidos; a civilidade que é designada aos membros de uma 

sociedade por um corpo político que a representa que julgam ações criminosas ou não, a força 

dessa lei é aplicada pela sociedade em conjunto, através dos magistrados, que a representam a 

fim de proteger a vida, a liberdade e a posse dos que respeitam tais leis e a punição devida aos 

seus transgressores; e findando a opinião, que varia de acordo com a sociedade e país, do que 

neles se preconiza como vício ou virtude. “A lei de opinião tem grande ascendência sobre os 

homens, a ponto de comumente ofuscar a autoridade da lei civil e da lei divina”. (FILHO, 

1992, p.27). 

Contudo, existe uma relação entre a moral e o dever onde nem todo pensamento se 

converge em ação e o sentimento moral puro e prático às vezes se confunde com os interesses 

próprios do indivíduo. 

 

 

1.3.1 Moral e Dever 

 

É sabido que o ser humano não é provido somente de virtudes e que os 

questionamentos acerca das ideias da razão certamente tomam formas diferentes em eras 

distintas da história e nos diferentes pontos geográficos. Mas enganchados às virtudes existem 

os vícios inerentes a todos nós. (SILVA et al., 2003, p.13). No quadro 2 estão explicitados os 

sete pecados ou vícios humanos.  
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QUADRO 2 – PECADOS OU VÍCIOS 

Ira Violência contra aquilo que resiste à sua vontade, procurando vingança. 

Inveja É a tristeza perante o bem alheio. 

Luxúria Incessante busca por prazeres sexuais. 

Preguiça Recuo diante do esforço e trabalho. 

Avareza 
O apego excessivo por bens materiais. Que leva, em muitos casos, o indivíduo a se valer 

de atos ilícitos para satisfazê-la. 

Orgulho Procura desordenada pela excelência e auto realização. 

Gula Excesso em comer e beber. 

FONTE: Adaptado Camargo (2001, p.35). 

 

Afirma-se, então, que a moral tem seu epicentro nos moldes do comportamento 

humano designado por vícios e virtudes que são inerentes a cada época da história e a cada 

sociedade especificamente. Portanto, as conceituações éticas devem ser analisadas de acordo 

com um contexto evolutivo e histórico. O que, em determinada época, era tratado como 

antiético em outra pode não ser, e vice-versa. 

 

[...] quando atentamos na experiência humana de fazer ou deixar de fazer, 

encontramos queixas frequentes e, como nós mesmos concedemos, justas, de 

que não podem apresentar nenhum exemplo seguro de intenção [Gesinnung] 

de agir por puro dever; porque, embora muitas das coisas que o dever ordena 

possam acontecer em conformidade com ele, é contudo ainda duvidoso que 

elas aconteçam verdadeiramente por dever e que tenham portanto valor 

moral [...]. (KANT, 1980, p.119). 

 

Torna-se, invariavelmente impossível abordar na experiência, com toda a certeza, um 

caso que seja onde o dever tenha levado em consideração ações morais e realmente 

representativas de dever. O que acontece, mesmo mediante o maior exame da consciência, é 

que não se identifica pontos onde exista força suficiente para nos induzir a uma ou outra boa 

ação. Porém essa ação pode ser impelida por um “impulso secreto de amor-próprio”.  (KANT, 

1980, p.120). 

De acordo com Kant, os atos que cometemos não são, necessariamente, preceitos de 

uma atitude na qual esteja intrínseco algum valor moral e que o empirismo não nos dá uma 

certeza de que as atitudes que um indivíduo pratique tenham um cunho primordialmente 

embasado no dever e na moral, acentuando-se que, sim, tais atitudes podem convergir 
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harmoniosamente no mesmo sentido, mas enfatiza a impossibilidade de detecção criva de um 

valor moral enraizado tendo em vista o impenetrável princípio íntimo de cada ser. 

Para Trevino (1986, p.602), o individuo reage a um dilema ético de acordo com seu 

estágio de desenvolvimento moral, decidindo o que é certo ou errado em cada situação. Para a 

autora, variáveis individuais e situacionais integram o componente cognitivo para determinar 

como um indivíduo provavelmente se comportará diante de um dilema ético.  

A Ética deve ser aplicada no cotidiano para um harmônico e homogêneo trato com o 

próximo e toda a sociedade. E as relações profissionais aqui se inserem cabendo a elas 

também terem suas praxes de comportamentos e atos. 

 

 

1.4 A Ética Profissional 

 

Aristóteles (2002, p. 14), diz que o indivíduo que é desprovido da capacidade de 

convivência em sociedade deve ser assemelhado a uma ave de rapina, que não é sequer capaz 

a nenhuma submissão de obediência. Morgan (1996, p. 153) diz que os empregados: “[...] 

trazem para o local de trabalho aspirações e visões daquilo que o seu futuro deve ser, 

fornecendo as bases para interesses de carreira que podem ser independentes do trabalho que 

está sendo desempenhado”. 

Aproveitando a linha de raciocínio dos autores podemos afirmar a visível 

discrepância no tratar do termo, tendo em vista que Aristóteles prega a obediência e Morgan 

dispõe sobre a capacidade do indivíduo em aspirar melhorias de posição profissional que 

independem, diretamente, do trabalho que em questão está sendo desenvolvido. 

No decorrer do tempo surgiram códigos de ética cabíveis a cada profissão e que 

servem de base para um objetivo em comum na classe. Borges e Medeiros (2007, s.p.) 

descrevem assim os códigos de Ética: 

 

Os códigos de ética representam o conjunto de elementos que caracterizam o 

comportamento das pessoas dentro de um grupo social. Dentre esses 

elementos, destacam-se os deveres legais normativos e positivos e as regras 

de boa conduta no trato com as pessoas. 

 

As normas profissionais são ditadas por órgãos regulamentadores de cada classe e 

passam de normas éticas para ter um cunho de dever, visto que a infração dessas normas 



21 

 

podem acarretar punições aos profissionais em diversas escalas de acordo com as regras 

impostas pela classe profissional. 

 

A ética profissional passa a ser, desde sua regulamentação, um conjunto de 

prescrições de conduta. Deixam, portanto, de ser normas puramente éticas, 

para serem normas jurídicas de direito administrativo, das quais, do 

descumprimento de seus mandamentos, decorrem sanções administrativas 

(advertência; suspensão; dentre outras punições). Nesse contexto, as 

infrações éticas acabam se equiparando ou sendo tratadas igualmente às 

demais infrações funcionais. (ALVES apud BITTAR, 2002, p.368). 

 

Posto isto, a Ética profissional é aplicada de acordo com cada ramo. Na 

Contabilidade o “Código de Ética do Profissional do Contabilista” é que dita as normas 

aplicadas aos profissionais da área. 

Dentro da Contabilidade temos várias vertentes de atuação e pela posição que ocupa 

o profissional Contábil existem muitas possibilidades de aliciamento para atos que não 

condizem com o que explicita seu código de ética, mas a auditoria independente é um dos 

focos principais desse aliciamento. Portanto é o que caberá descrever no último capítulo deste 

estudo. 
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2 UM ESTUDO SOBRE A EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE 

 

Esse capítulo tem por finalidade enveredar pelo surgimento, conceitos e evolução da 

Contabilidade como ciência que se tornou. A Contabilidade é um dos ramos profissionais 

mais importantes no mercado, tendo em vista a sua contribuição maiúscula para a geração de 

informações de padrão vital à sobrevivência das organizações.   

 

 

2.1 Surgimento da Contabilidade 

 

Para Pitol (2011, s.p.) os primeiros sinais claros e objetivos da existência da 

contabilidade, segundo alguns pesquisadores, foram diagnosticados por volta do ano 3.000 

a.C, na civilização Sumério-Babilonense e coincidiu com a invenção da escrita. Exprime 

ainda acerca da existência do espólio1 que, já na época, não era dissolvido e sim passado 

como herança aos filhos ou parentes. A herança recebida dos pais (pater, patris), denominou-

se patrimônio. Esse termo passou a ser utilizado para todos os valores ainda que não tivessem 

sido, na forma, herdados. 

 Em consonância com a Equipe do Portal da Contabilidade (2013, s.p.), a história da 

contabilidade é tão antiga quanto à história da civilização. Ela está diretamente ligada às 

necessidades humanas de proteção à posse e a escrituração dos fatos ocorridos era feita com 

os objetos materiais que dispunham para alcançar um fim específico, controlar sua posse. Sua 

origem, num grau mais lúcido, tem ligação direta com a necessidade dos registros no 

comércio. Conforme as atividades econômicas se tornam mais detalhadas o controle das 

mesmas tendem a progredir. “As escritas governamentais da República Romana (200 A.C.) já 

traziam receitas de caixa classificadas em rendas e lucros, e as despesas compreendidas nos 

itens salários, perdas e diversões.” (IUDÍCIBUS apud PITOL, 2011, s.p.) 

De acordo com Sá (1997, p. 21), O mais antigo documento dessa época que se 

conhece parece ser o que nos apresenta Figuier. Foi encontrado na gruta D´Aurignac, no 

departamento de Haute Garone, na França; uma lâmina de osso de rena, contendo sulcos que 

indicam quantidades. 

                                                 

1 Espólio é o conjunto de bens, direitos, rendimentos e obrigações da pessoa falecida. (BRASIL, 2013, s.p.) 
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 Nos livros antigos da Bíblia existem abordagens que revelam a presença da 

Contabilidade “possuía sete mil ovelhas, três mil camelos, quinhentas juntas de bois, 

quinhentas jumentas e uma grande quantidade de escravos”. (JÓ, 1:3). Marion cita essa 

passagem como analogia à importância milenar da Contabilidade. 

 

O livro de Jó é considerado o mais antigo de Bíblia. Já no início deste livro 

há uma descrição exata da riqueza de Jó, nos mínimos detalhes. Isto mostra 

que Jó, considerado na época o homem mais rico do oriente, tinha um 

excelente contador. (MARION, 2009, p.33). 

 

Já Schmidt (2000, p. 22) menciona que no Egito, o uso do papiro e do cálamo 

influenciou o desenvolvimento e aperfeiçoamento da escrita contábil. Naquele país o escriba 

era considerado como o máximo profissional e tinha o respeito de todos. Os egípcios deram 

um grande passo no desenvolvimento da Contabilidade ao escriturar as contas com base no 

valor de sua moeda, o shat de ouro ou de prata e partindo do surgimento da moeda e das 

medidas de valor, o sistema de contas ficou completo, sendo possível determinar as contas 

contábeis representantes do patrimônio e seus respectivos valores. 

Como suporte à escrita para as chamadas inscrições, eram empregados materiais 

duros como a pedra, o osso, o ferro, o bronze, além de outros materiais menos duros e 

perecíveis, como a madeira, a tela, a seda e as tabuletas de cera, que davam formas mais livres 

e cursivas à escrita. Na sequencia, desta era foram utilizados o papiro, o pergaminho, o papel 

e a pena de pássaro. Esse processo evolutivo possibilitou a utilização de produtos minerais, 

como o giz, o carvão e a grafite; depois a tinta tornou-se o material usado para fixar a escrita 

sobre seu suporte. Posteriormente a isso com “a invenção da imprensa, no século XV, e a 

construção desde então de diversas ‘máquinas de escrever’ substituíram esses instrumentos 

manuais por meios mecânicos de escrita” (HIGOUNET, 2003, p. 20). 

Conforme expõe Marion (2009, p.33) a Contabilidade atinge nível maduro no 

compreendido entre os séculos XIII a XVI e foi firmado pela divulgação do trabalho do Frei 

Luca Pacioli no ano de 1494 no qual discriminava o método das partidas dobradas que é de 

grande importância no meio contábil. Dessa maneira surgiu a escola italiana de Contabilidade 

que dominou o cenário mundial até o século XX. 

Analisando o que foi explicitado através dos autores citados, o surgimento da 

Contabilidade se dá com os prefácios da civilização e com concepção da ideia de posse que 

atinge o cerne da humanidade. Diante da necessidade de controlar o patrimônio a 
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Contabilidade teve um aspecto evolutivo acompanhando as necessidades patrimoniais que se 

tornavam mais complexas, sendo necessário, assim, um controle muito mais específico, 

analítico e com um grau de eficiência muito mais elevado. 

A evolução da Contabilidade é retratada de acordo com as épocas da história 

humana, podemos atentar, por exemplo, para o processo de expansão das marinhas mercantes 

que buscavam domínios e riqueza. 

 

Durante aquele período, todos os países europeus com saída para o Atlântico 

— à exceção da Alemanha, enfraquecida por divisões internas — se 

lançaram, um após o outro, na luta pelo domínio das rotas marítimas recém-

descobertas e das possessões ultramar. Para manter sua posição, a Inglaterra, 

assim como seus rivais, teve que desenvolver seus recursos marítimos. A 

força crescente de alguns de seus vizinhos ameaçava não apenas suas 

comunicações marítimas, mas também sua segurança interna. Os ingleses, 

por sua vez, ameaçavam com sua força crescente os países do outro lado do 

Canal da Mancha e dos mares hispânicos. O surgimento de um novo sistema 

de poder nos mares da Europa Ocidental e a espiral de rivalidade forçaram 

todos aqueles países a entrar em disputa; compeliram-nos a lutar, a se 

expandir, a se tornar o que chamamos de potências imperialistas e a 

continuar lutando até que um ou outro fosse derrotado e caísse. (ELIAS, 

2001, s.p.). 

 

Mediante o desenvolvimento das metrópoles conquistadoras através das novas 

colônias as riquezas se tornaram maiores e a importância da Contabilidade também se 

acentuou. A o desenvolvimento da Contabilidade ocorre de acordo com o aumento das 

atividades mercantis através do mundo. 

 

 

2.2 A Evolução da Contabilidade 

 

 Schmidt (2000, p.11) questiona a afirmação que La Summa de Arithmetica, 

Geometria, Proportioni et Proportionalitá do Frei Luca Pacioli seja considerada como o 

surgimento da Contabilidade, achados arqueológicos oriundos de cavernas têm levado a uma 

reflexão de que a origem da Contabilidade está, de fato, atrelada ao início das civilizações, 

mas não descarta a importância da obra.  

Para Sá (1997, p. 12) “a escrituração contábil nasceu antes mesmo que a escrita 

comum aparecesse, ou seja, o registro da riqueza antecedeu aos demais, como comprovam os 
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estudos realizados sobre a questão, na antiga Suméria”. E segundo o autor supracitado a 

evolução contábil se divide da forma que se segue: 

 

QUADRO 3 – EVOLUÇAO DA CONTABILIDADE PELAS ERAS 

A Contabilidade do 

Mundo Antigo 

Principiado com o surgimento das primeiras civilizações até o ano de 1202 da 

Era Cristã, quando apareceu o Liber Abaci, de Leonardo Fibonaci. 

A Contabilidade do 

Mundo Medieval 

Compreende o intervalo entre os anos de 1202 até 1494 quando apareceu o 

Tratactus de Computis et Scripturis (Contabilidade por Partidas Dobradas) de 

Frei Luca Pacioli, dando méritos à teoria do débito e crédito que correspondia 

aos números positivos e negativos. 

A Contabilidade do 

Mundo Moderno 

Período que vai de 1494 até 1840, com o aparecimento da Obra "La 

Contabilità Applicatta alle Amministrazioni Private e Pubbliche" , da autoria 

de Franscesco Villa. Obra marcante na história da Contabilidade. 

 

A Contabilidade do 

Mundo Científico 

Período que se inicia em 1840 e continua até os dias de hoje. 

 

FONTE: Adaptado de SÁ (1997, p. 13). 

 

 Conforme sugere o quadro extraído e adaptado do autor a contabilidade evoluiu de 

acordo com o desenvolvimento da própria sociedade e foi se aprimorando e ganhando adeptos 

e importância através dos tempos. O surgimento de intelectuais na Ciência Contábil 

corroborou pontualmente com sua ascensão em relação às pesquisas e aplicações, também é o 

que propõe Iudícibus (1987, p.31) quando diz que: 

 

Em termos de entendimento da evolução histórica da disciplina, é importante 

reconhecer que raramente o ‘estado da arte’ se adianta muito em relação ao 

grau de desenvolvimento econômico, institucional e social as sociedades 

analisadas, em cada época. O grau de desenvolvimento das teorias contábeis 

e de suas práticas está diretamente associado, na maioria das vezes, ao grau 

de desenvolvimento comercial, social e institucional das sociedades, cidades 

ou nações. 
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 A expansão mercantil agregou à Contabilidade importantes valores ao decorrer da 

evolução da sociedade, os meios utilizados para a escrituração foram sendo desenvolvidos 

conforme a complexidade das contas aumentava sistematicamente.  

 

 

 

É assim, fácil de entender, passando por cima da Antiguidade, por que a 

Contabilidade teve seu florescer, como disciplina adulta e completa, nas 

cidades italianas de Veneza, Gênova, Florença, Pisa e outras. Estas cidades e 

outras da Europa fervilhavam de atividade mercantil, econômica e cultural, 

momento a partir do século XIII até o início do século XVII. Representaram 

o que de mais avançado poderia existir, na época, em termos de 

empreendimentos comerciais e industriais incipientes. Foi nesse período, 

obviamente, que Pacioli escreveu seu famoso Tractatus de coputis et 

scripturi, provavelmente o primeiro a dar uma exposição completa e com 

muitos detalhes, ainda hoje atual, da Contabilidade. (IUDÍCIBUS, 2009, 

p.16). 

 

 Visto isso, associa-se a gradativa evolução da Contabilidade ao dinamismo e 

complexidade adquiridos pelos processos econômicos e financeiros diante do crescimento, 

abrangência e volatilidade do mercado. E tal desenvolvimento é descrito através das 

diferentes épocas da história onde, cada avanço da sociedade era obrigatório à Contabilidade 

promover sua própria ascensão.  

 

 

2.3 A Contabilidade no Mundo Antigo  

 

Sá (1997, p. 12) afirma que os registros relativos à riqueza são mais antigos que a 

própria escrita embasando-se em estudos relativos a essa questão realizados na antiga 

Suméria. 

Enveredando pelos prefácios dos atos contábeis podemos nos ater a uma época onde 

não havia a moeda ou a escrita e observar os pastores que avaliavam o crescimento ou a 

recessão de seu rebanho através do comparativo entre a quantidade de pedras de um inverno 

para o outro. Iudícibus e Marion (2002, p. 23) questionam a similaridade desses atos 

praticados pelos pastores da antiguidade, que em tese são inventários, com os atuais balanços 

anuais. 

Seguindo o pensamento de Sá (1997, p.25) as “Apurações de custos, revisões de 

contas, controles gerenciais de produtividade, orçamentos, tudo isso já era praticado em 

registros feitos em pranchas de argila, nas civilizações da Suméria e da Babilônia”. Porém, ao 
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se tratar do surgimento dos registros e escrituração contábil, muitos autores se embasam no 

domínio religioso sobre os processos Contábeis e Econômicos. A Contabilidade está inserta 

no âmbito da civilização desde que ela começou a caminhar no sentido da posse. Essa 

obsessão pela riqueza foi aumentando cada vez mais e a Contabilidade foi evoluindo no 

mesmo ritmo.  

 

 

2.4 A Contabilidade do Mundo Medieval ou Era da Sistematização 

 

Na Itália, em 1202, foi publicado o livro "LiberAbaci" , de Leonardo Pisano. Nessa 

época a parte comercial estava evoluindo, através da intensificação das relações comercias e 

das navegações em busca da conquista de novas colônias e de riquezas. 

Conforme já abordado o surgimento do método das partidas dobradas foi visceral 

para o desenvolvimento da contabilidade. Através desse fato ficou mais evidente a adoção de 

livros para que se tornasse mais analítica a Contabilidade surgindo, então, o Livro da 

Contabilidade de Custos, mas o enfoque contábil ainda era meramente prático. 

 

No início do Século XIV, já se encontravam registros explicitados de custos 

comerciais e industriais, nas suas diversas fases: custo de aquisição; custo de 

transporte e dos tributos; juros sobre o capital, referente ao período 

transcorrido entre a aquisição, o transporte e o beneficiamento; mão de obra 

direta agregada; armazenamento; tingimento, etc., o que representava uma 

apropriação bastante analítica para época. A escrita já se fazia nos moldes de 

hoje, considerando, em separado, gastos com matérias-primas, mão de obra 

direta a ser agregada e custos indiretos de fabricação. Os custos eram 

contabilizados por fases separadamente, até que fossem transferidos ao 

exercício industrial. (ZANLUCA, 2009, s.p).  
 

É, realmente, depois do advento da obra de Frei Luca Pacioli, considerada uma das 

obras mais relevantes até os tempos contemporâneos, que a Contabilidade passa a ter um 

lugar de destaque e evoluir mais rapidamente. 

 

 

2.4 A Contabilidade do Mundo Moderno ou Era da Literatura 

 

A consciência de que a contabilidade experimentou uma fase de paralisação, no que 

diz respeito ao esperado progresso, e que após a publicação da obra de Frei Luca Pacioli teve 
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uma alavancagem sem precedentes. Segundo Schmidt (2000, p.28), a contabilidade passou 

por um momento de adaptação e experimentação. 

Este momento de adaptação foi de grande valia, pois a necessidade de um controle 

mais eficaz do patrimônio e da riqueza se fazia eminente, pois as atividades mercantis se 

alastravam e se tornavam mais complexas. 

Para Giannesi (apud SCHMIDT, 2000, p. 49), a contabilidade passou de um sistema 

mecânico de contar e escriturar para um sistema que poderia agrupar dados que seriam 

capazes de uma analogia acerca do que estava acontecendo realmente com o patrimônio. 

A partir do século XVI, aprofunda-se pelo período da contabilidade pré-científica. 

Surgiam nessa época as escolas de contabilidade, principalmente na Itália, considerada como 

a nação onde a Ciência floresceu. É reconhecido como o precursor das correntes de 

pensamentos contábeis o Contismo. 

 

O contismo, centrado no problema de evidenciar os saldos das contas a 

receber e a pagar, e seguindo os princípios ditados pelos primeiros trabalhos 

escritos sobre técnicas comerciais, seguiu a regra de quem recebe deve e 

quem entrega tem a haver. As contas, na realidade, representam o conjunto 

de débitos e de créditos que uma pessoa tem em relação à outra. (SCHMIDT, 

2000, p. 30). 

 

Em decorrência desse momento da evolução contábil tomou um rumo mais concreto 

e já se vislumbrava, mediante, principalmente, às várias obras de cunho prático que surgiam 

por toda a Europa um futuro que traria novos ares para a Ciência. 

 

 

2.5 A Contabilidade do Mundo Científico ou Era Científica  

 

Já vimos que o surgimento da Contabilidade se confunde com a formação da 

civilização e acompanha seu desenvolvimento e suas necessidades de adaptação e organização 

quanto do controle do patrimônio, mas foi no decorrer da era científica que o agrupamento 

dos pensadores que tinham suas próprias teorias e estas tinham semelhanças entre si deu 

início às correntes científicas contábeis. A Contabilidade passou da simples observação e 

estagnação produtiva para a organização dos pensamentos e assim começaram a nascerem as 

teorias. “A primeira grande escola que se destaca nesse período é a Administrativa ou 
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Lombarda, denominada assim por sua localização, a Lombardia, no norte da Itália”. (BUESA, 

2010, s.p).  

Também nessa época verificou-se a necessidade que tinha a contabilidade de ter, 

também, noções econômicas e administrativas que são atribuídas aos processos básicos como 

nas escriturações e no registro das contas. E mesmo assim essas noções não seriam 

suficientes, tendo como fonte de informações a gestão da organização sobre a qual também 

deveria estar a par. (SCHMIDT, 2000, p. 54). 

Mas, surge nessa mesma época da história da Contabilidade a Escola  

Controlista que trazia como seu mentor outro nome de grande importância, Fábio Besta, que 

teve como sua obra máster La ragioneria. Besta em um discurso demonstrou a forma distinta 

de gestão pela administração geral e a administração econômica de uma organização. E era o 

controle da azienda por total que defendia a escola onde Besta foi o precursor, estando ele em 

qual estágio da atividade fosse. (BUESA, 2010, s.p.). 

Schmidt (2000, p. 74) entende que a Contabilidade é “a ciência do controle 

econômico”. Imbui também seu comentário no quesito de que todo desperdício deve ser 

subtraído atribuindo à Contabilidade tal trabalho, que é inestimável para o controle econômico 

na sociedade.  

De acordo com Sá (2001, s.p.), a Itália foi onde o furor, no que tangia a Ciência 

Contábil, foi mais acentuado e onde nasceram muitas escolas subsidiadas pelo conhecimento 

de grandes intelectuais da época como: 

 

Francesco della Penna, Vitório Alfieri, Francesco De Gobbis, Carlo 

Ghidiglia, Giovanni Rossi, Nicola Garrone, Pasquale D Ângelo, Aldo 

Amaduzzi, Lorenzo De Minico, GaetanoCorsani, EgidioGiannessi, Pasquale 

Saraceno, Nicola Tridente, Ângelo Chianale, F. M. Pacces, Carlo Fabrizi, 

Domenico Amodeo, Ângelo Riera, Giovanni Ferrero, Pietro Onida, Ubaldo 

de Dominici, Lino Azzini, Carlo Antinori, Paolo Cassandro, Ugo Caprara, 

Alberto Riparbelli e outros. 

 

Várias escolas se sucederam na Europa, principalmente Itália, França e Alemanha, 

mas os principais pensadores da época no que se diz respeito aos estudos Contábeis foram: 

“Fábio Besta (Controlismo), Alberto Ceccherelli (Aziendalismo), Vincenzo Masi 

(Patrimonialismo), desta última também emergindo o nosso Neopatrimonialismo”. (Sá, 2001, 

s.p.). Ainda de acordo com o autor supracitado: 
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As conquistas científicas contábeis dos europeus, todavia, não pareceu 

interessar à cultura dos estadunidenses e as grandes obras de doutrina, assim 

como preciosas publicações do velho mundo, deixaram de ser consideradas 

(não há prova histórica de que tal apelo à uma cultura já sólida e valorosa do 

mundo europeu tivesse sido assimilada, segundo o que Stephen A. Zeff narra 

em seu trabalho “AccountingLectures 1971, editado pela Universidade de 

Edinburgh, Ilinois, 1972, páginas 110 e seguintes). Em 1931 o Instituto 

americano publicou, com 126 páginas, um livro intitulado “Terminologia 

Contábil” e que foi uma compilação do que se editara em fascículos de uma 

revista. O livro corrigia alguns termos que antes se editara em folhas, em 

razão de criticas de leitores (essa a metodologia, sem valor científico, 

empírica, que serviu de base a todo um movimento que foi o que gerou a 

denominada “escola americana”). (SÁ, 2001, s.p.).  

 

Após essa etapa de regência das correntes de pensamento europeias de contabilidade 

entra no cenário contábil a Escola Americana que adota novas teorias deixando de considerar 

algumas das mais valiosas obras que foram desenvolvidas no velho continente. 

 

 

2.5.1 Escola Americana 

 

A escola Norte Americana de Contabilidade despontou diante da emergência das 

grandes corporações. Tem como sua principal característica a abrangência de uma forma mais 

gerencial da Contabilidade. Os Estados Unidos gerou uma das mais importantes e influentes 

escolas Contábeis no mundo, suas regras a respeito do tratamento das questões inerentes a 

Custos, Controladoria, Gestão Financeira, Análise das demonstrações Contábeis e outros 

aspectos ligados principalmente à parte gerencial, foram adotadas por várias nações ao redor 

do mundo. (JOSÉ, 2009, s. p.).  

A evolução da contabilidade nos Estados Unidos deu se por uma sólida linha de 

raciocínio voltada para um foco específico. Foco esse direcionado para o mercado de ações 

onde a Contabilidade tem suas diretrizes voltadas aos sócios investidores e aos potenciais 

investidores. Para angariar esses potenciais investidores, através da confiança de que seus 

investimentos seriam retribuídos de forma lucrativa e forma segura a Contabilidade da 

organização deveria ser transparente e idônea. Alguns motivos mostram o porquê da força da 

Escola Norte-Americana, tais são os motivos principais: a evolução das instituições do país 

sejam elas econômicas ou sociais; a importância dada aos investidores e potenciais acionistas 

no momento de evidenciar com clareza as demonstrações contábeis; o investimento 

empregado no desenvolvimento de pesquisas que eram desenvolvidas pelo governo, 
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universidades e institutos em conjunto; a criação de órgãos reguladores, etc. (IUDÍCIBUS, 

2010, s.p.). 

As associações profissionais foram as principais contribuintes para o 

desenvolvimento doutrinário nos Estados Unidos, especialmente da contabilidade financeira. 

Dentre as mais relevantes contribuições da escola Norte Americana, segundo José (2009, 

s.p.), estão principalmente o estabelecimento do US-GAAP (Princípios Contábeis Geralmente 

Aceitos) que tem o objetivo de padronizar as demonstrações para que usuários em cadeia 

global disponibilizassem de informações confiáveis e também a forma de disponibilizar as 

informações sobre os recursos da organização e também na mudança dos recursos, 

qualificando tais informações aos devidos usuários. 

 

 

2.5.2 O Desenvolvimento da Contabilidade no Brasil 

 

A pesquisa contábil no Brasil foi movida por interesses específicos e pontuais que 

foram sendo reajustados de acordo com os momentos pelos quais a economia passava. Desde 

a época de Brasil colônia a Contabilidade faz parte da realidade da nação, mesmo sendo em 

seu aspecto mais rudimentar. Contudo, a evolução da Ciência na terra tupiniquim teve passos 

lentos. Somente a partir da criação da Associação dos Guarda-Livros da Corte em 1870 a 

profissão foi regulamentada mesmo que ainda numa nomenclatura incompatível ao que viria 

se tornar, com o passar do tempo, o profissional contábil em relação à sua importância nas 

organizações. Nessa época era exigido do profissional o domínio do idioma francês e 

português assim como uma excelente caligrafia. (REIS apud AGOSTINI; CARVALHO, 

2007, p.4). 

Depois de decorrida essa época mais nostálgica da profissão Contábil no Brasil e 

adiantando um pouco os anos desde a homologação da profissão de Guarda-Livros, o Brasil 

entra em um momento onde a Contabilidade já detém uma significância objetivamente maior. 

Sua Contabilidade que tinha como padrão adotado os ensinamentos das escolas europeias 

passou a ser fortemente influenciada, a partir de meados do Século XX, pelos padrões 

americanos difundidos por todo o mundo, lembrando também após as grandes guerras 

mundiais a economia dos Estados Unidos teve um avanço imenso e passou a exercer essa 

influência sobre outras nações.  
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E, além disso, outros fatos acontecidos na década de 1970 agregaram mais valor e 

firmeza aos passos da Ciência da Contabilidade no Brasil e como exemplos podem ser 

citados: o avanço dos estudos e a credibilidade da FEA/USP (Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo), que mediante a sua equipe de 

professores fez nascer o livro Contabilidade Introdutória, a sanção da lei nº 6.404/76, a Lei 

das Sociedades Anônimas, que tinha por objetivo a proteção ao acionista minoritário e o 

gradativo engrandecimento do mercado de capitais. (MARION, 2009. p.33). 

A instituição da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), uma organização 

autossuficiente “em regime especial, vinculada ao Ministério da Fazenda, com personalidade 

jurídica e patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa independente, ausência de 

subordinação hierárquica”, além de gozar de liberdade total em ralação às finanças e os 

orçamentos, foi um marco para o avanço da auditoria no Brasil. Foi estabelecido pela lei nº 

6.385/76, que passou a responsabilidade de emitir normas e registrar empresas de auditores ou 

profissionais independentes, além da fiscalização geral quanto ao mercado de ações do Bacen 

(Banco Central do Brasil) para a Comissão de Valores Mobiliários. 

Uma das principais mudanças nos anos 2.000 foi a alteração da lei nº 6.404/76, pela 

instituição da lei nº 11.638/07, que depois de sete anos de deliberação da Câmara dos 

Deputados, modificações feitas no texto original que foi elaborado pela CVM (Comissão de 

Valores Mobiliários) com respaldo de vários seminários por ela promovidos onde houveram 

debates entre entidades públicas e privadas a lei foi sancionada em 28 de dezembro de 2007. 

As modificações exercidas visavam mitigar as falhas encontradas no texto anterior, realizar 

uma readaptação em relação ao novo cenário socioeconômico que se encontra o mercado, 

além de inserir as novas normas contábeis e de auditoria pra que se enquadrassem na forma 

internacionalmente reconhecida. (KPMG, 2007, p.1) 

Através da nova lei as mudanças vêm sendo exigidas, no que diz respeito à forma de 

se elaborar as demonstrações contábeis, de forma gradativa para que os impactos sejam 

estudados e a qualificação dos profissionais atingidos seja feita. 

E pelo advento das leis relativas às sociedades anônimas veio ao foco a Auditoria 

Externa ou Independente para que as demonstrações econômicas, financeiras e contábeis 

passassem a ser fiscalizadas por uma pessoa, ou uma equipe que não tivesse vínculo com a 

organização, a fim de declarar sua veracidade de acordo com os fatos. E nessa premissa se 

enquadra a questão da ética profissional no trato da averiguação das demonstrações de uma 

organização, seja ela qual for. 
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3 AUDITORIA INDEPENDENTE E ÉTICA: UMA RELAÇÃO TÊNUE 

 

Esse capítulo tem por objetivo elucidar acerca do surgimento e evolução da auditoria 

contábil independente e sua relação intrínseca com a ética. O trabalho que é desenvolvido 

pelo profissional auditor pode envolver dilemas éticos e estando ele diretamente ligado a altas 

cifras pode ser corrompido pelo pensamento amoral. Sua posição perante a sociedade e a 

profissão deve ser de lisura e comprometimento. 

 

3.1 Auditoria: Conceitos, Surgimento e Evolução 

 

A palavra auditor é etimologicamente ligada ao termo em inglês audit, que significa 

examinar, ajustar, corrigir, certificar. (ATTIE, 2006, p. 27). Franco e Marra (2009, p.26), 

conceituam auditoria como sendo uma técnica derivada da Contabilidade que tem por 

objetivo examinar os livros de documentos, livros e registros, inspecionar, obter informações 

de cunho interno e externo, obedecendo aos princípios e normas contábeis para que seja 

observado se as demonstrações contábeis que a organização fornece são, efetivamente, a 

realidade da situação da empresa. Segundo Sá (1998, p. 25), auditoria é: 

 

[...] uma tecnologia contábil aplicada ao sistemático exame dos registros, 

demonstrações e de quaisquer informes ou elementos de consideração 

contábil, visando a apresentar opiniões, conclusões, críticas e orientações 

sobre situações ou fenômenos patrimoniais da riqueza aziendal, pública ou 

privada, quer ocorridos, quer por ocorrer ou prospectados e diagnosticados. 

  

Já no que afirma Attie (1998, p. 25) a auditoria é uma vertente da Contabilidade que 

tem volta-se para uma análise dos controles patrimoniais existentes visando expor parecer 

técnico sobre determinada situação.  

Apreciando o supracitado podemos notar que a auditoria segundo os autores é uma 

parte da Contabilidade que se vale, obviamente de seus princípios normas e postulados para 

avaliar sistematicamente a veracidade das informações contábeis geradas por uma 

determinada organização, no intuito de manter a transparências das ações para os mais 

diversos usuários destas informações. 
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De acordo com Franco e Marra (2001, p.39), o surgimento da auditoria esta ligado à 

Inglaterra no período das navegações onde o país era amplo dominador. Dessa dominação 

surgem grandes corporações, e com o passar dos tempos tais corporações necessitaram da 

injeção de capital de terceiros que por sua vez queriam garantias acerca da segurança de seu 

investimento. Nesse momento se fez necessária a figura do Auditor, visto que para assegurar 

o capital investido os potenciais investidores requeriam uma fiscalização do patrimônio e das 

práticas das organizações. 

As primeiras associações de contadores ingleses de que se tem notícia datam de 

1854, 1855 e 1867. Mas foi a partir de uma autorização de funcionamento cedida pela então 

rainha da Inglaterra que surgiu a associação que é a segunda mais importante do mundo o 

Institute of Chartered Accountants in England and Wales (1872), precedida somente pelo 

American Institute of Certified Public Accountants. (FRANCO e MARRA, 2001, p.40). 

Percebe-se que a organização dos profissionais ligados à auditoria vai aprimorando o 

exercício da função em consonância com as épocas da história da humanidade e a evolução é 

inerente ao controle do patrimônio e a gestão transparente das organizações ao passar das 

eras. Tais relações se fizeram necessárias ao crescimento e desenvolvimento da profissão que 

segue as expectativas de crescimento das organizações, que passam a ter necessidade de 

angariar recursos de potenciais investidores e estes por sua vez exigem, cada vez mais, uma 

claridade no trato das demonstrações contábeis. 

A evolução da auditoria contábil foi, cronologicamente, demonstrada pela Equipe do 

PORTAL DA CONTABILIDADE (2013, s.p.) da seguinte forma: 

 

1314: criação do cargo de Auditor do Tesouro da Inglaterra. 

1559: sistematizou-se e se estabeleceu a Auditoria dos Pagamentos a 

servidores públicos pela Rainha Elizabeth I. 

1880: criada a Associação dos Contadores Públicos Certificados (Institute of 

Chartered Accountants in England and Wales, na Inglaterra). 

1886: surge a Associação dos Contadores Públicos Certificados (AICPA), 

nos Estados Unidos. 

1894: formação do Instituto Holandês de Contadores Públicos. 

1934: estabelecimento da Security and Exchange Commission (SEC) nos 

Estados Unidos. Foi a partir da criação do SEC,  que a profissão de Auditor 

assume importância e cria um novo estímulo. 

1976: Lei das S/A, no Brasil, impulsionando o mercado de auditoria em 

nosso país. 

 

Tal evolução é, de fato, compreendida pela mudança dos tempos e também pode ser 

observada pela mudança do eixo principal da contabilidade da Europa para os Estados Unidos 
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que passou a ser o foco mais importante da Ciência, principalmente depois que as 

organizações começaram a abrir seu capital, e a Contabilidade passa a ver nos potenciais 

investidores e nos seus acionistas importantes financiadores do crescimento das corporações. 

No Brasil a lei das Sociedades Anônimas, sob o nº 6.404/76, tornou mais evidente a 

importância que tem a Auditoria Independente, visto que tal lei prezava o fortalecimento do 

mercado de capitais no país, ainda que a passos lentos. 

Na contemporaneidade a auditoria tem um patamar de destaque no meio 

organizacional. Principalmente pelo aumento gradativo da concorrência do mercado e a 

grande volatilidade do capital dos investidores. Por tal apresenta-se ao contador auditor a 

responsabilidade de agir por meios legítimos e éticos, lembrando que ele tem, também, um 

cargo que pode interferir diretamente na sociedade e no mercado financeiro. 

 

3.2 Auditoria Independente e Ética Profissional 

 

O auditor independente enquanto profissional contábil deve ter capacidade técnica 

baseada nas regras delimitadas pela ciência, tendo ele que estar apto a emitir parecer técnico 

sobre a posição econômica, contábil e financeira da empresa. Existe a possibilidade de um 

profissional de auditoria independente emitir um parecer com opinião técnica inadequada, que 

é chamado de risco de auditoria e em nenhuma hipótese deve ser confundido com falta de 

ética profissional ou fraude. (FIPECAFI, 2009, p.66-67). 

As normas fundamentais inerentes à pessoa do Auditor ditam um padrão profissional 

que se deve seguir para a execução de seu trabalho, e as principais normas são: o auditor deve 

ter uma atitude de independência para que todas as suas ações sejam tomadas de forma 

imparcial no que concernem os períodos de planejamento e execução do trabalho de auditoria 

e, sendo assim, emita com lisura seu parecer; o profissional de auditoria deve ter total domínio 

sobre os julgamentos de todos os atos relativos a seu trabalho; a auditoria deve prezar pelos 

pontos que lhe parecem mais críticos dentro da organização, sendo, então, mais objetiva 

quanto for possível; deve ter o profissional auditor conhecimento técnico e capacidade 

profissional evidenciando um conjunto de atributos que devem ser inerentes ao exercício da 

função visto a complexidade da execução de seu trabalho, deve também ter a capacidade de se 

comunicar, ser persuasivo e, até mesmo, deter porte de liderança inspirando confiança nas 
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pessoas. A capacidade profissional consiste no amadurecimento da aplicação dos conceitos 

técnicos da profissão que devem ser aprimorados corriqueiramente, visto que a legislação, as 

normas e procedimentos contábeis podem sofrer mudanças. Soma-se as todas essas 

características as experiências profissionais. (FRANCO; MARRA, 2009, p.118-119). 

E como é foco do estudo, o profissional de auditoria deve respeitar as normas éticas 

contidas no Código de Ética do Profissional de Contabilidade tratando seu trabalho com 

cautela e zelo profissional observando com afinco os princípios contábeis e respeitando as 

normas relativas à auditoria. Deve usar o bom senso para que seu parecer seja transparente e 

passe o que realmente acontece dentro da empresa no que é relativo ao que a organização 

expõe aos usuários das demonstrações contábeis, econômicas e financeiras. 

O Código de Ética do Profissional de Contabilidade diz que devem ser seguidos os 

princípios éticos aplicáveis à sua profissão e em síntese podemos agrupá-los em três 

principais: responsabilidade, fazendo com que seus serviços se pautem, diante a sociedade, 

num cerne livre e imparcial; ser leal ao contratante, sendo sigiloso no que diz respeito às 

informações profissionais e recusando trabalhos que possam levá-lo a uma atitude amoral; um 

interesse crivo pela profissão visando se aprimorar, fazer uso das normas profissionais de 

conduta, cuidar para que o conhecimento inerentes à profissão sejam difusos e tem evolução e 

respeitar, sempre, os colegas de profissão. (FIPECAFI, 2009, p.61). 

Mesmo sendo agraciado pela conduta moral o profissional de auditoria não está 

imune de passar por situações onde a empresa auditada apresenta vestígios de atividades não 

condizentes com a estrutura fidedigna no que se relaciona ao tratamento das demonstrações 

contábeis podendo incorrer em erros ou fraudes. 

 

 

3.2.1 Atribuições em Relação à Fraude 

 

A função exercida pelo profissional de auditoria deve ser resguardada de toda e 

qualquer possibilidade de desconfiança, ele deve ter toda a credibilidade possível dentro da 

execução do seu trabalho, não sendo permitido vigorar sobre ele quaisquer receios quanto da 

sua honestidade e seus padrões morais. (ATTIE, 2006, p. 35). 

Ainda em consonância com o autor o objetivo de um trabalho de auditoria, dentro da 

normalidade, é emitir a opinião em relação às demonstrações contábeis em relação à sua lisura 

e entonação com a verdade, dentro desse pressuposto não cabe ao auditor, especificamente, 



38 

 

desvendar fraudes e outras distorções. Contudo, ao emitir o parecer o auditor deve sempre ter 

cautela sobre a possibilidade de existência de alguma irregularidade nas demonstrações que 

possa desviar a realidade patrimonial e financeira vivida pela auditada. (ATTIE, 2006, p. 35). 

No caso de detecção de irregularidades relevantes o auditor deve analisá-las quanto 

ao impacto causado na parte patrimonial e financeira da empresa e encaminhar seu parecer 

com ressalva ou opinião adversa à administração e/ou acionistas, ou, em outros momentos à 

parte que contratou os serviços. (PORTAL DA CONTABILIDADE, 2013, s.p.) 

Além do Código de Ética do Profissional de Contabilidade, que dá o norte da 

conduta que deve ser seguida, a NBC – TA 240 (Normas Técnicas de Auditoria 

Independente) instituída pela resolução nº 1.207 do CFC, reza sobre a responsabilidade que o 

profissional de auditoria tem em relação à fraude. 

O CFC (apud CRC-RS, 2013, p.165) aponta que as distorções que podem ser 

reveladas em demonstrações contábeis se originam de fraude ou de erro. A diferenciação 

entre as duas situações é a intenção ou não de agir de modo que possa vir a desfigurar a 

realidade das demonstrações. A fraude pode ser, às vezes, mais difícil de ser detectada por ser 

caracterizada, em sua maioria, por esquemas sofisticados e bem organizados que ocultam de 

todas as formas qualquer vestígio que possa levar a pessoa do auditor a detectá-la. E torna-se 

ainda mais complicada a detecção quando a fraude é fruto de conluio de funcionários, 

principalmente quando estes tem alto grau na hierarquia da empresa, além do acúmulo de 

funções. 

Esse ato fraudulento pode atingir a sociedade e o mundo econômico de forma 

devastadora e, ainda, remeter a uma desconfiança perante a auditoria externa na sua 

generalidade. Diante disso são impostas ao profissional responsabilidades legais nos atos por 

ele cometidos. 

 

 

3.3 Da Responsabilidade Legal do Auditor Independente 

 

 De acordo com o art. 26 § 2º, da lei nº 6385/76, as empresas de auditoria e os 

auditores independentes respondem, civilmente, diante de prejuízos que possam causar a 

terceiros em virtude de culpa ou dolo na execução de seu trabalho. (BRASIL, 2013, p. 19). 
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Art. 27-C - Realizar operações simuladas ou executar outras manobras 

fraudulentas, com a finalidade de alterar artificialmente o regular 

funcionamento dos mercados de valores mobiliários em bolsa de valores, de 

mercadorias e de futuros, no mercado de balcão ou no mercado de balcão 

organizado, com o fim de obter vantagem indevida ou lucro, para si ou para 

outrem, ou causar dano a terceiros:  

Pena – reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa de até 3 (três) vezes o 

montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime.   

Uso Indevido de Informação Privilegiada  

Art. 27-D - Utilizar informação relevante ainda não divulgada ao mercado, 

de que tenha conhecimento e da qual deva manter sigilo, capaz de propiciar, 

para si ou para outrem, vantagem indevida, mediante negociação, em nome 

próprio ou de terceiro, com valores mobiliários:   

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de até 3 (três) vezes o 

montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime.   

Exercício Irregular de Cargo, Profissão, Atividade ou Função  

Art. 27-E - Atuar, ainda que a título gratuito, no mercado de valores 

mobiliários, como instituição integrante do sistema de distribuição, 

administrador de carteira coletiva ou individual, agente autônomo de 

investimento, auditor independente, analista de valores mobiliários, agente 

fiduciário ou exercer qualquer cargo, profissão, atividade ou função, sem 

estar, para esse fim, autorizado ou registrado junto à autoridade 

administrativa competente, quando exigido por lei ou regulamento:  

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Art. 27-F - As multas cominadas para os crimes previstos nos arts. 27-C e 

27-D deverão ser aplicadas em razão do dano provocado ou da vantagem 

ilícita auferida pelo agente.   

Parágrafo único. “Nos casos de reincidência, a multa pode ser de até o triplo 

dos valores fixados neste artigo."  
 

 Por meio das punições que cercam as possibilidades de manipulação fraudulenta de 

informações tenta-se coibir esses atos inescrupulosos e antiéticos. Percebe-se que a lei não 

tem a característica punitiva somente sobre os auditores independentes, mas também a todos 

que participam ativamente do mercado de ações. O mercado é dotado de variações que podem 

ebulir rapidamente por meio de informações sigilosas que foram postas a foco, por 

especulações acerca deste ou aquele acontecimento e também por manipulações. E por 

exposto, nessas situações a atitude isolada do auditor, mesmo que equivocada perante as 

regras de conduta, não age sozinha sobre o mercado. A atuação de mais envolvidos agrega 

agravantes de grandes proporções para a sociedade e para o mercado financeiro. Por tanto as 

potenciais punições estão disseminadas a todos que do mercado participem de alguma forma. 
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3.4 Escândalos Fraudulentos da Enron e Worldcom e suas Consequências  

  

O caso Enron, empresa que era considerada a sétima maior do mundo no ramo 

energético, está presente em, praticamente, todas as deliberações acerca da fraude e auditoria. 

A FOLHA ONLINE (2003, s.p.) abordou o caso Enron de forma elucidativa, expondo que a 

corporação manipulou suas demonstrações contábeis acobertando aproximadamente US$13 

bilhões em dívidas, além de contratos e lucros aumentados ilicitamente com a ajuda, segundo 

as investigações instauradas, de “ex-executivos, contadores, instituições financeiras e 

escritórios de advocacia” que de forma direta ou indireta despontam como responsáveis pela 

derrocada da gigante americana. O que, indiscutivelmente, manchou a imagem e credibilidade 

da Auditoria Independente foi a postura da empresa responsável por auditar as demonstrações 

do grupo, a Arthur Andersen, que foi acusada de ser condescendente com os crimes fiscais e 

financeiros que foram cometidos. Para piorar a situação da empresa de auditoria, que no início 

do século XXI era uma das cinco maiores do mundo, quando foi ajustado o Balanço da Enron 

“houve uma redução de US$ 591 milhões nos lucros acumulados e de 1997 a 2000 e um 

aumento de US$ 628 milhões nas dívidas.” O que transpareceria incapacidade técnica, pouco 

provável visto a posição de destaque da Arthur Andersen no mundo, alguma vantagem 

recebida pelos responsáveis pelas auditorias, ou uma tentativa de resguardar o cliente, 

prejudicando acionistas, colaboradores e credores. (CREPALDI, 2009, p. 147). 

Esse escândalo deixou marcas também no Brasil o que gerou desconforto em relação 

à lisura de empresas onde o grupo Enron tinha participação ou relação. A privatização da 

Eletropaulo é um dos pontos que gerou dúvida quanto sua transparência. Naquela situação, 

segundo a FOLHA ONLINE (2003, s.p.) revelou-se uma possível participação da empresa: 

 

[...] em um suposto acordo com a Light, controlada pela AES, para a 

manipulação no leilão de privatização da Eletropaulo, em 1998. Pelo acordo, 

a Enron não ofereceria propostas, abrindo espaço para a Light. Em troca, a 

Enron venderia gás para a Eletropaulo privatizada. O governo de São Paulo 

recebeu preço mínimo, sem ágio, pela venda da empresa. 

 

A acrescentar a esse episódio temos, segundo Murray (2002, s.p.), a participação que 

a empresa tinha em outros empreendimentos no Brasil, os principais são: Elektro Eletricidade 

e Serviços S/A, que atendia, na época, cerca de 1,6 milhões de consumidores no estado de São 

Paulo;  a Ceg/CegRio, onde tinha 25,38% nas empresas de distribuição de gás no Estado do 
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Rio de Janeiro; e a participação mais expressiva, pela importância do empreendimento, é a do 

gasoduto Brasil/Bolívia, detinha 60% da planta e 20% do gasoduto. 

Mas, adjunto ao caso da empresa de energia surgiu o escândalo da Worldcom. 

Empresa americana considerada a segunda maior operadora de chamadas de longa distância 

no país. Acumulava mais de US$ 30 bilhões de dívidas com bancos e envolvia a anterior 

citada empresa de auditoria, Arthur Andersen. Segundo Crepaldi (2009, p. 201), o fato da 

mesma empresa de auditoria estar envolvida em dois casos tão influentes de fraude é de certa 

forma, bom e explica que sendo dessa forma a crise de confiança em relação à classe poderia 

ser miminizada. 

Não seria difícil citar alguns casos a mais de situações fraudulentas em empresas de 

porte tão grande, mas para a analogia das consequências se fazem bastantes os dois já 

mencionados. 

O período que se sucedeu foi de incredulidade e desconfiança e abalou mercados 

financeiros pelo mundo todo. A começar, o impacto social foi direcionado pela perda dos 

postos de trabalho de milhares de funcionários que além dos empregos perderam também seus 

fundos de pensão e chegou a atingir também os beneficiários desse fundo gerido pela 

empresa, principalmente no caso da Enron. (CINTRA, 2002, s.p.). 

As instituições financeiras que cedem empréstimos a empresas que atuam em fraude 

têm sua imagem diminuída e em decorrência a queda do valor de suas ações e valor de 

mercado. Os investimentos no mundo todo caem pela frustração dos que já investem e a falta 

de confiança de potenciais investidores. 

O Brasil sofreu uma queda substancial dos investimentos estrangeiros. As ações da 

Embratel, em 2002, que tinha como controladora a Worldcom caíram 25% e o dólar bateu sua 

maior alta em relação à moeda nacional desde que o plano real havia sido implantado 

chegando a custar no período R$2,88. (HORTA, [2002?], s.p.). 

 

 

3.4.1 A lei Sarbanes-Oxley 

 

A lei Sarbanes-Oxley surgiu baseada em um projeto de lei do Senador Democrata 

Paul Sarbanes e do Deputado Republicado Michel G. Oxley e foi batizada assim em mérito a 

seus patrocinadores. A lei surgiu após os escândalos protagonizados pela Enron e pela 

Worldcom e veio como um alento para àqueles que têm seus nomes atrelados ao mercado de 
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ações. Ela previa mudanças significativas na gestão corporativa que deveria programar 

mecanismos que pudessem evitar a ocorrência de fraudes e impôs à SEC, a CVM deles, o 

dever de implementar as  novas regras que foram impostas pela lei, contudo os custos para 

adequação a essas novas normas teve que ser amplamente discutido para que não afetasse em 

demasia empresas de porte menor. (CREPALDI, 2009, p. 17). 

A regulamentação que a lei requisitava quanto às empresas de auditoria foi um ponto 

reacionário no que diz respeito à participação da Arthur Andersen nas duas falcatruas 

financeiras mais comentadas e que mais feriram o mercado financeiro no princípio da década 

passada. Ademais, a SOx (Sarbanes-Oxley) incluía de forma veemente a necessidade de uma 

postura ética dentro do tratamento das demonstrações que eram apresentadas pelas 

companhias. 

Sabendo da influência direta que a economia exerce sobre a população em geral 

podendo gerar ou tirar postos de trabalho, aumentar ou diminuir o poder aquisitivo, por 

exemplo, as leis que regulam o mercado resguardam as corporações e a estabilidade 

financeira, mas ao observarmos também prestam um serviço à sociedade concomitantemente. 

 

 

3.5 Auditoria Perante a Sociedade 

 

Existe muita desconfiança sobre a figura do auditor em referência a transparência e 

honestidade de seu trabalho. Na análise mais detalhada dos demonstrativos financeiros de 

uma organização feita pelos usuários existe a necessidade de serem satisfeitas todas as 

dúvidas sobre a capacidade da empresa e a viabilidade de se fazer um investimento seguro e 

durável que traga lucros minimamente aceitos. Para tanto se faz necessário acreditar que tais 

demonstrativos são verídicos e sólidos. Portanto, ao ser de conhecimento de todos, e sem 

nenhuma evidência anterior, que alguma organização está passando por dificuldades, a 

responsabilidade é automaticamente auferida ao profissional de auditoria que deixou, 

supostamente, de fazer seu trabalho como deveria ser feito. (GODSELL apud ALMEIDA, 

2004, s.p.). 

 Nesse quesito é necessário que se refaça essa concepção de que o auditor e a 

Contabilidade são sempre os culpados por uma estrutura falha em relação à questão financeira 

de uma organização. Como já foi posto anteriormente não é de obrigação do profissional de 

auditoria a detecção da fraude, que se faz mais obscura que o simples erro, tendo em vista que 
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quando ela existe é fruto de uma organização bem feita e que muitas vezes envolve pessoas 

que dispõe de recursos para manipulação dos relatórios.  

 Dessa forma quando se trata da Contabilidade que age com vínculo empregatício na 

empresa os profissionais se veem dispostos perante a um dilema ético quando são instruídos a 

alterar de forma fraudulenta registros inerentes à situação financeira da organização: agir de 

forma ética e perder o emprego ou agir conforme lhes foi solicitado e se tornar um 

profissional de conduta duvidosa? 

 Já na parte da auditoria independente as condições que são impostas ao trabalho do 

profissional nem sempre são as mais simples e quando detectam vestígios de fraudes mais 

graves que podem levar a um prejuízo de terceiros e um baque no mercado, solicitam 

esclarecimentos e surge a possibilidade de aliciamento, principalmente envolvendo cifras. 

Cabe ao auditor avaliar a possibilidade de retirada do trabalho de auditoria respaldado pelas 

normas profissionais e legais devendo se dirigir à empresa contratadora dos serviços na figura 

da pessoa mais adequada da administração ou até mesmo às entidades reguladoras 

comunicando os motivos de sua retirada. Em determinados casos a comunicação da saída nem 

se faz necessária. (CFC apud CRC-RS, 2013, p. 174). 

 Para que não haja, também, possibilidade de manipulação dos pareceres a Instrução 

CVM nº 308/99 impede que os serviços de auditoria sejam prestados em casos onde os 

auditores detiverem títulos da entidade ou grupo a qual pertence e estiverem prestando 

serviços de consultoria nos moldes de envolvimento antes citado, esses fatos, segundo a 

Instrução, prejudicaria visivelmente a independência do trabalho impedindo categoricamente 

a execução da função. (CGU, 1999, p. 9). 

Tendo como pilar a referida Instrução pode se salientar que a norma antecede a Sarbanes-

Oxley que em sua instituição previa tais impedimentos pelo envolvimento da Arthur Andersen 

nos escândalos já mencionados no item 3.4. Em concordância com Crepaldi (2009, p. 19): 

 

Acredito fielmente que, com ética, transparência e determinação, 

características, aliás, que definem a classe, os auditores se cerquem de 

condições para desempenhar sua missão com independência. A questão não 

é corporativa, e sim de justiça. Eles são os guardiões do capitalismo, que só 

funciona respaldado no trabalho das auditorias. 

  

 O auditor além de ser um guardião do capitalismo, passa a ser um guardião social 

quando age de acordo com o que dele é esperado. Trabalhando de forma ética e usando de sua 

conduta moral ele pode mitigar as possibilidades de fraudes exorbitantes, em relação aos 
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valores, que abalam o mercado e fazem consequentemente que a população pague uma 

parcela desse preço também. 

 A sociedade, a partir das grandes fraudes, passou a ter uma visão distorcida do 

profissional de auditoria. O pesado fardo da culpa repousou sobre a classe e para que ela tenha 

a credibilidade perdida de volta deve ter um nível de capacitação alto e ser formada por 

membros que realmente sejam sérios e capazes de agir de forma transparente e independente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Através da presente monografia apresentou-se a importância da Contabilidade, na sua 

vertente relativa à Auditoria Independente, para a manutenção da estabilidade do mercado 

financeiro. 

O profissional auditor é considerado um guardião da parte monetária de uma 

determinada sociedade. Contudo as fraudes bilionárias que aconteceram, principalmente no 

início do século XXI, colocaram em xeque a credibilidade dos auditores na sua generalidade, 

pois a cultura assim impôs que, independentemente de serem fatos isolados, toda a classe, de 

alguma forma, absorveu a responsabilidade. 

 A detecção de fraudes dentro de uma empresa não é de responsabilidade do auditor, 

por que a Auditoria tem um campo de atuação mais amplo no que diz respeito às 

demonstrações contábeis. O auditor tem a principal obrigação pautada em analisar tais 

demonstrações que estão postas à disposição dos mais diversos usuários estão sendo  

concebidas dentro do que rege as normas e princípios contábeis e se elas traduzem a verdade. 

No pressuposto do aparecimento de vestígios que levem o auditor a crer numa possibilidade 

de fraude que venha a alterar significativamente a posição patrimonial, financeira e 

econômica cabe, sim, a ele investigar para que sejam esclarecidos e sanados os problemas. 

Assim sendo a fraude não é de simples detecção por se tratar de um mecanismo organizado 

para burlar os procedimentos geralmente aceitos e envolvendo cifras altas envolve também 

muitas pessoas com cargos influentes. 

Após disposto o arguimento bibliográfico do estudo conclui-se que a participação da 

auditoria no mercado financeiro, de certa forma, fiscalizando as operações das organizações, 

não todas as atividades o que seria inviável, procede no sentido da serenidade e constância da 

vida empresarial mediante a sociedade e o próprio mercado.  

Mas o que realmente responde as questões impostas no principio deste estudo, é 

postura do detentor do título de auditor ao proceder conforme as normas profissionais 

reguladoras dos procedimentos técnicos e, principalmente, se fazer valer de sua própria 

conduta ética e moral para executar sua função com dignidade e afinco pensando na sociedade 

como um todo. 

 

 

 



46 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

AGOSTINI, Carla; CARVALHO, Joziane Teresinha de. A evolução da contabilidade: seus 

avanços no Brasil e a Harmonização com as normas internacionais. 

<www.iptan.edu.br/publicacoes/anuario.../Artigo_Carla_Joziane.pdf> ; acessado em 30 de 

agosto de 2013. 

 

 

ALMEIDA, Bruno José Machado de. Auditoria e sociedade: o diálogo necessário. (2004). 

Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-

70772004000100006&script=sci_arttext>; acessado em 09 de novembro de 2013. 

 

 

ALVES, Francisco José dos Santos; LISBOA, Nahor Plácido; WEFFORT, Elionor Farah 

Jreige; ANTUNES, Maria Thereza Pampa. Um estudo empírico sobre a importância do 

código de ética profissional para o contabilista. Disponível em  

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-70772007000300006&script=sci_arttext; 

acessado em 16 de setembro de 2013. 

 

 

ARISTÓTELES. POLÍTICA. Coleção a Obra prima de cada autor. São Paulo: Martin Claret, 

2002. 

 

 

ATTIE, Willian. Auditoria: Conceitos e aplicações. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 1998. 

 

 

Banco Central do Brasil. LEI N° 6385 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1976. (2013). Disponível 

em; <http://www.bcb.gov.br/pre/leisedecretos/Port/lei6385.pdf>. Acessado em 08 de 

novembro de 2013. 

 

 

BERNOIT, Hector. Sócrates: o nascimento da razão negativa. São Paulo. Moderna, 1996. 

 

 

BÍBLIA SAGRADA. Livro de Jó cap.1 versículo 3. 

 

 

BORGES, Erivan; MEDEIROS, Carlos. Comprometimento e ética profissional: um estudo de 

suas relações juntos aos contabilistas. <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-

70772007000200006&script=sci_arttext>; acessado em 2 de setembro de 2013. 

BUESA, Natasha Young. A Evolução Histórica da Contabilidade como Ramo do 

Conhecimento.  Disponível em: 

<http://www.facsaoroque.br/novo/publicacoes/pdfs/natasha_adm.pdf>; acessado em 02 de 

setembro de 2013. 

 

http://www.iptan.edu.br/publicacoes/anuario.../Artigo_Carla_Joziane.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-70772004000100006&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-70772004000100006&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-70772007000300006&script=sci_arttext
http://www.bcb.gov.br/pre/leisedecretos/Port/lei6385.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-70772007000200006&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1519-70772007000200006&script=sci_arttext
http://www.facsaoroque.br/novo/publicacoes/pdfs/natasha_adm.pdf


47 

 

 

CINTRA, Luiz Antônio. BANG-BANG NO TEXAS. (2002), Revista Istoé, Ed. 1686. 

Disponível em; <http://www.citadini.com.br/auditoria/istoe020123.htm>. Acessado em 11 de 

novembro de 2013. 

 

 

Controladoria Geral da União (CGU). INSTRUÇÃO CVM Nº 308, DE 14 DE MAIO DE 1999. 

(1999). Disponível em: 

<http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/Integridade/IntegridadeEmpresas/arquivos/C

VM_IN_308.pdf>; acessado em 10 de novembro de 2013. 

 

 

CORBARI, Ely Célia; MATTOS, Marinei Abreu; FREITAG, Viviane da Costa. 

Contabilidade Societária. 1ª ED. Curitiba. IBPEX, 2011. 

 

 

CRC – RS. NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE: AUDITORIA 

INDEPENDENTE, AUDITORIA INTERNA, PERÍCIA CONTÁBIL. Porto Alegre, 2013. 

Disponível em; 

<http://www.crcrs.org.br/arquivos/livros/livro_normas_auditorias_pericia.pdf>; acessado em 

10 de novembro de 2013. 

 

 

CREPALDI, Sílvio Aparecido. AUDITORIA CONTÁBIL: Teoria e Prática.  5ª Ed. São Paulo: 

Atlas, 2009. 

 

 

DOMINGUES, Fabian Scholze.(2007). PROVAS PRÁTICAS: O QUE SÃO E PARA QUE 

SERVEM? Disponível em: < 

https://online.unisc.br/seer/index.php/barbaroi/article/download/42/41>; acessado em 10 de 

novembro de 2013.  

 

 

ELIAS, Norbert. ESTUDOS SOBRE A GÊNESE DA PROFISSÃO NAVAL: CAVALHEIROS E 

TARPAULINS. (2001). Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-

93132001000100005&script=sci_arttext>; acessado em 13 de setembro de 2013. 

FARIAS, Adriana. Legislação e Ética Profissional. Disponível em: <http://www.crc-

ce.org.br/crcnovo/download/apost_eticaCRC.PDF>; acessado em 15 de outubro de 2013. 

 

 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Miniaurélio: o dicionário da língua portuguesa. 6. 

ed. rev. Atual. Curitiba, Positivo, 2005.  

 

 

FERRO, Mário; TAVARES, Manuel. Conhecer os filósofos de Kant a Comte. Lisboa. 

Presença,1992. 

 

 

FILHO, Edgar José Jorge. Moral e História em John Locke. São Paulo. Loyola, 1992. 

http://www.citadini.com.br/auditoria/istoe020123.htm
http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/Integridade/IntegridadeEmpresas/arquivos/CVM_IN_308.pdf
http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/Integridade/IntegridadeEmpresas/arquivos/CVM_IN_308.pdf
http://www.crcrs.org.br/arquivos/livros/livro_normas_auditorias_pericia.pdf
https://online.unisc.br/seer/index.php/barbaroi/article/download/42/41
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-93132001000100005&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-93132001000100005&script=sci_arttext
http://www.crc-ce.org.br/crcnovo/download/apost_eticaCRC.PDF
http://www.crc-ce.org.br/crcnovo/download/apost_eticaCRC.PDF


48 

 

 

 

FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Ética Geral 

e Profissional em Contabilidade. 2ª Ed. São Paulo. Atlas, 1997. 

 

 

FOLHA ONLINE. Entenda o caso Enron. (2003). Disponível em; 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/sinapse/ult1063u416.shtml>. Acessado em 12 de 

novembro de 2013. 

 

 

HIGOUNET, Charles. História concisa da escrita. 10ªed. São Paulo: Parábola Editorial, 

2003. 

 

 

HORTA, Ana Magdalena. TERREMOTO GLOBAL. ([2002?]). Disponível em; 

<http://revistaepoca.globo.com/Epoca/0,6993,EPT344659-1663-1,00.html>. Acessado em 10 

de novembro de 2013. 

 

 

IMMANUEL, Kant. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de Paulo 

Quintela. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 

 

 

IUDÍCIBUS, Sérgio de. MARTINS, Eliseu. GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de 

Contabilidade das Sociedades por Ações. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

IUDÍCIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade. 10ª Ed. São Paulo. Atlas, 2010. 

 

 

__________________Teoria da Contabilidade. 2ª ed. São Paulo, Atlas, 1987. 

 

 

JOSÉ, Luiz. (2009). Disponível em: 

<http://teoriascontabeis.blogspot.com.br/2009/09/escolas-de-contabilidade-norte.html>; 

acessado em 30 de agosto de 2013. 

 

 

KPMG. Lei 11.638/07 altera a Lei das SAs (Lei 6.404/76) Resumo dos principais impactos. 

(2007). Disponível em; < http://www.kpmg.com.br/publicacoes/Lei_6404_final.pdf>; 

acessada em 01 de novembro de 2013. 

 

 

Lopes de Sá, A. (2001): "Bases das Escolas Europeia e Norte-Americana, perante a cultura 

contábil e a proposta neopatrimonialista. (2002). Disponível em: 

<http://www.5campus.com/leccion/neo01> ; acessado em 01 de setembro de 2013. 

 

 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/sinapse/ult1063u416.shtml
http://revistaepoca.globo.com/Epoca/0,6993,EPT344659-1663-1,00.html
http://teoriascontabeis.blogspot.com.br/2009/09/escolas-de-contabilidade-norte.html
http://www.kpmg.com.br/publicacoes/Lei_6404_final.pdf
http://www.5campus.com/leccion/neo01


49 

 

MARION, José Carlos. Contabilidade empresarial. 15ª Ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

MAXIMINIANO, A. C. A. Teoria geral da administração: da revolução urbana à revolução 

digital. São Paulo: Atlas, 2002.  

 

 

MURRAY, Isabel. Investimentos da Enron no Brasil chegam a US$ 4 bi. (2002). Disponível 

em; <http://www.bbc.co.uk/portuguese/economia/020130_enronmu1.shtml>. Acessado em 11 

de novembro de 2013. 

 

 

NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 

 

 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Manual de Contabilidade Básica. 6ª Ed.. Atlas.  São Paulo, 2008. 

 

 

PEQUENO, Marconi. Ética, educação e cidadania. (2009). Disponível em: 

<http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/edh/redh/01/04_marconi_pequeno_etica_educacao_ci

dadania.pdf>; acessado em 28 de outubro de 2013. 

 

    

PITOL, Elisabete. Contabilidade Geral. (2011). Disponível em; 

<http://fasul.edu.br/pasta_professor/arquivos/57/8573_hist%F3ria_da_contabilidade.pdf>>; 

acessado em 02 de setembro de 2013. 

 

 

SÁ, Antônio Lopes de. Ética Profissional. São Paulo: Atlas, 2001. 

 

 

____________. História Geral das Doutrinas de Contabilidade. São Paulo: Atlas, 1997. 

 

 

SCHMIDT, Paulo. História do pensamento contábil. Porto Alegre: Bookman, 2000. 

 

 

SILVA, Antonio Carlos Ribeiro da; et al. ABORDAGENS ÉTICAS PARA O PROFISSIONAL 

CONTÁBIL. CFC, 2003. 

 

 

SILVA, Hélio Alexandre da. As paixões humanas em Thomas Hobbes: entre a ciência e a 

moral, o medo e a esperança. (2009). Disponível em: <http:// 
books.scielo.org/id/72gwc/pdf/silva-9788579830242.pdf>; acessado em 17 de outubro de 

2013. 

 

 

TREVINO, Linda K. Ethical decision make in organizations:  a person situation 

interactionist model. The Academy of Management Review, 1986. 

http://www.bbc.co.uk/portuguese/economia/020130_enronmu1.shtml
http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/edh/redh/01/04_marconi_pequeno_etica_educacao_cidadania.pdf
http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/edh/redh/01/04_marconi_pequeno_etica_educacao_cidadania.pdf
http://fasul.edu.br/pasta_professor/arquivos/57/8573_hist%F3ria_da_contabilidade.pdf


50 

 

 

 

VÁZQUEZ, Adolfo Sanchez. Ética. 17a ed. São Paulo: Civilização Brasileira, 1999. 

 

 

ZANLUCA, Júlio César. (2009). Disponível em: 

<http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/historia.htm>; acessado em 01 de 

setembro de 2013. 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/historia.htm

